
GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria do Meio Ambiente 
Superintendência de Política para a Sustentabilidade

REUNIÃO 
COMISSÃO TÉCNICA ESTADUAL DO PROJETO ORLA

LOCAL: Sala de Reunião da SEMARH

DATA: 06/11/2008
ASSUNTO: Barracas de praia Salvador –
Legislação Federal

HORÁRIO: 9h30min às 12horas

PAUTA  PRAZOS
1 – Barracas de Praia 1hora
2 – Continuidade do Projeto Orla 1h10min
3 –  Outros informes  20min
4 - Encaminhamentos
RESUMO

Assuntos tratados:

- Barracas de Praia de Salvador – legislação federal
- Continuidade do Projeto Orla na Bahia:

1. Realização de Audiência Publica para a legitimação do 
projeto Orla de Ilhéus no dia 06 de novembro; 

2. Verificar a possibilidade de realizar o projeto Orla em 
Esplanada e Entre Rios/Litoral Norte e Marau, Cairu, 
Ituberá e Valença/Baixo Sul. Proposta de  agendar nossa 
ida, com o MMA e GRPU no Municípios. O objetivo dessa 
ida aos municípios é: termo de compromisso para que 
possamos iniciar os trabalhos

3. Capacitação da equipe do Estado (SEMARH, SEDUR, 
SUINVEST e GRPU) apresentar o Projeto Orla

4. Município de Conde: revisão do projeto através de 
consultoria especifica;

5. Município de Mata de São João: retomar o dialogo e tentar 
dar continuidade ao processo. Proposta: marcar reunião 
com o Prefeito, GRPU e SEMARH (SDS e SFC) após 
receber os relatórios da 1ª oficina, que está com a equipe 
técnica do município.

6. Decreto da Comissão do Orla: texto a ser examinado pela 
GRPU.

1. Possibilidade de incluir no site da MP um banner do 
Projeto Orla;

2. Data da audiência pública da GRPU em Lauro de 
Freitas a ser encaminhada para os membros da 
Comissão;

3. Contribuições do questionário;
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4. Reuniões toda primeira quinta-feira do mês pela 
manhã;

5. Manifestação sobre a participação da CTE no 
CEPRAM;

6. Envio da relação dos municípios;

7. Levantamento das informações do que cada 
instituição pode contribuir para as ações 
estratégicas constantes da matriz;

8. Necessidade de identificar bases cartográficas 
existentes;

9. Necessidade de priorização dos municípios a serem 
trabalhados;

10. Proposta de elaboração da Minuta do TR;

11. Envio do levantamento das contribuições de cada 
instituição para os membros da CTE explanadas no I 
Seminário;

       


